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De : Coordenadoria de Licitação e Contratos TJMA
<colicitacao@tjma.jus.br>

Assunto : Fwd: RES: QUESTIONAMENTO | Pregão Eletrônico
N. 024/2021/SRP _ Processo Administrativo
n°5436/2021 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO - TJMA - > Empresa: Nuctech do
Brasil Ltda

Para : Licitação <licitacao@nuctechdobrasil.com.br>

Zimbra colicitacao@tjma.jus.br

Fwd: RES: QUESTIONAMENTO | Pregão Eletrônico N. 024/2021/SRP _ Processo
Administrativo n°5436/2021 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO
- TJMA - > Empresa: Nuctech do Brasil Ltda

qui, 29 de abr de 2021 16:51
5 anexos

Prezados Senhores,

Encaminho abaixo resposta ao pedido de esclarecimento.

Atte,
Kátia Araujo

De: "coseguranca" <coseguranca@tjma.jus.br>
Para: "Coordenadoria de Licitação e Contratos TJMA" <colicitacao@tjma.jus.br>,
"Diretoria de Segurança Institucional TJ" <dirseguranca@tjma.jus.br>, "Licitação"
<licitacao@nuctechdobrasil.com.br>
Enviadas: Quinta-feira, 29 de abril de 2021 15:51:41
Assunto: Re: RES: QUESTIONAMENTO | Pregão Eletrônico N. 024/2021/SRP _
Processo Administrativo n°5436/2021 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO - TJMA - > Empresa: Nuctech do Brasil Ltda

Prezados, 

Sobre os questionamentos realizados pela empresa Nuctech do Brasil, seguem os
esclarecimentos.

Item 3.1 - Sustentabilidade ambiental
Pergunta: Questiona-se se para o objeto licitado está dispensada a apresentação de
comprovação exigida no subitem 5.1.5, alínea “g” do Edital. Diante das explicações acima
feitas, requer que seja confirmada se a interpretação desta empresa é a correta.
Resposta: Correto entendimento, a comprovação será feita se caso aplicável ao objeto,
podendo neste caso ser dispensada.

Item 3.2 - Assinatura digital
Pergunta: Questiona-se quanto a possibilidade de apresentar os documentos assinados
digitalmente, visto que as assinaturas digitais devem receber o mesmo tratamento dado
às manuscritas.
Resposta: Aceita-se esse formato, desde que haja a possibilidade de verificação da
autenticidade da assinatura, nos moldes da Medida Provisória 2.200-2/2001.

Item 3.3 - Laudo Técnico
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Pergunta: Questiona-se se o laudo técnico, que deverá ser fornecido com o equipamento,
poderá ser assinado pelo Supervisor de Radioproteção da empresa Contratada.
Resposta: Correto entendimento, o laudo poderá ser assinado pelo supervisor da
empresa contratada.

Item 3.4 - Garantia
Pergunta: questiona-se sobre o funcionamento ininterrupto do equipamento, visto que tal
exigência não é compatível com o regime de contratação.
Resposta: O termo "ininterrupto" refere-se a uma característica do serviço da segurança
institucional, força de expressão, por se tratar de um serviço essencial à atividade
judicante, que é a inspeção de bagagens e controle de acesso de pessoas e objetos. A
garantia deverá ser realizada dentro dos prazos estabelecidos no item 11 do Termo de
Referência.

Att,

Paulo Edson Cutrim Silva. Matrícula 185603
Supervisor de Segurança Eletrônica
Diretoria de Segurança Institucional e Gabinete Militar

De: "Coordenadoria de Licitação e Contratos TJMA" <colicitacao@tjma.jus.br>
Para: "coseguranca" <coseguranca@tjma.jus.br>
Cc: "Paulo Edson Cutrim Silva" <pecutrimsilva@tjma.jus.br>
Enviadas: Quinta-feira, 29 de abril de 2021 9:00:49
Assunto: Fwd: RES: QUESTIONAMENTO | Pregão Eletrônico N. 024/2021/SRP _
Processo Administrativo n°5436/2021 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO
MARANHÃO - TJMA - > Empresa: Nuctech do Brasil Ltda

Prezado Senhor,

Encaminho pedido de esclarecimento referente ao PE 24/2021.

Atte,
Kátia Araujo

De: "Licitação" <licitacao@nuctechdobrasil.com.br>
Para: "Coordenadoria de Licitação e Contratos TJMA" <colicitacao@tjma.jus.br>
Cc: "juliano.nogueira" <juliano.nogueira@nuctechdobrasil.com.br>, "Nuctech Marta"
<martayp80@163.com>, "Camila Alves" <camila.alves@nuctechdobrasil.com.br>,
"Mariana Li" <mariananuctech@gmail.com>, "William Floriano : NUCTECH"
<william.floriano@nuctechdobrasil.com.br>
Enviadas: Quinta-feira, 29 de abril de 2021 8:41:22
Assunto: RES: QUESTIONAMENTO | Pregão Eletrônico N. 024/2021/SRP _ Processo
Administrativo n°5436/2021 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO -
TJMA - > Empresa: Nuctech do Brasil Ltda

Prezados Senhores (as), bom dia.
 
Solicitamos que seja confirmado o recebimento do e-mail abaixo.
 
 
Cordialmente,
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Clara Cerqueira

 Rua Bandeira Paulista, nº530, conj.91/92, Itaim Bibi
 São Paulo/SP, Brasil, CEP: 04532-001

 Telefone: +55 11 3078-5449 Ramal 8223
 E-mail: licitacao@nuctechdobrasil.com.br 
 Site: www.nuctech.com

     
 
 
De: Licitação <licitacao@nuctechdobrasil.com.br> 

 Enviada em: quarta-feira, 28 de abril de 2021 18:14
 Para: 'colicitacao@tjma.jus.br' <colicitacao@tjma.jus.br>

 Cc: 'Licitação' <licitacao@nuctechdobrasil.com.br>; 'juliano.nogueira'
<juliano.nogueira@nuctechdobrasil.com.br>; 'Nuctech Marta' <martayp80@163.com>;
'Camila Alves' <camila.alves@nuctechdobrasil.com.br>; 'Mariana Li'
<mariananuctech@gmail.com>; 'William Floriano : NUCTECH'
<william.floriano@nuctechdobrasil.com.br>

 Assunto: QUESTIONAMENTO | Pregão Eletrônico N. 024/2021/SRP _ Processo
Administrativo n°5436/2021 – TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO –
TJMA - > Empresa: Nuctech do Brasil Ltda
 
Prezados Senhores (as), boa tarde.
 
A NUCTECH DO BRASIL LTDA vem, à presença de V. Sª, apresentar seu pedido de
esclarecimentos nos termos do item 12 e subitens do Edital do Pregão Eletrônico
N.024/2021/SRP cujo o objeto é o “Registro de Preço para aquisição de aparelhos
de Raio-X para detecção de objetos.”

 
 
Permaneço à disposição para qualquer esclarecimento adicional e registramos nossos
sentimentos de mais alta estima e consideração por este egrégio órgão.
 
Aproveito a oportunidade, para solicitar a confirmação de recebimento deste e-mail.
 
 
Cordialmente,
Clara Cerqueira

 Rua Bandeira Paulista, nº530, conj.91/92, Itaim Bibi
 São Paulo/SP, Brasil, CEP: 04532-001

 Telefone: +55 11 3078-5449 Ramal 8223
 E-mail: licitacao@nuctechdobrasil.com.br 
 Site: www.nuctech.com

     
 

mailto:licitacao@nuctechdobrasil.com.br
http://www.nuctech.com/
https://www.facebook.com/nuctechbrasil
https://www.youtube.com/channel/UCwnYqho3vb60IcLlVvimdWg
https://plus.google.com/107358140164892047986/posts
https://twitter.com/Nuctech_Brasil
mailto:licitacao@nuctechdobrasil.com.br
http://www.nuctech.com/
https://www.facebook.com/nuctechbrasil
https://www.youtube.com/channel/UCwnYqho3vb60IcLlVvimdWg
https://plus.google.com/107358140164892047986/posts
https://twitter.com/Nuctech_Brasil
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SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTO SOBRE EDITAL 

 

 

Ao Sr. Pregoeiro do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão – TJ/MA 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 24/2021 

Objeto: Registro de Preço para aquisição de aparelhos de Raio-X para detecção de objetos. 
 
 

 

     Prezado Senhor,  

 

 

     A NUCTECH DO BRASIL LTDA., pessoa jurídica de Direito Privado, 

inscrita no CNPJ sob o n° 19.892.624/0001-99, com sede na Rua Bandeira Paulista, n° 530, 9º 

andar, Edifício Bandeira Tower, Bairro Itaim Bibi, CEP nº 04532-001, neste ato representada 

por seu Diretor Comercial, Sr. Juliano Campos Nogueira, brasileiro, casado, Diretor Comercial, 

portador do RG n° M6402487 e CPF/MF n° 799.715.556-20, vem, à presença de V. Sª, solicitar 

ESCLARECIMENTO dos seguintes pontos do Edital: 

 

 

 

1 – DA TEMPESTIVIDADE  

 

    Consoante disposição editalícia, o prazo para esclarecimento do referido 

ato convocatório é de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da Sessão 

Pública, que está marcada para o dia 04/05/2021. 

 

    Nos termos do art. 110 da Lei nº 8.666/93, aplicado subsidiariamente ao 

Pregão por força do art. 9º, Lei nº 10.520/2002, na contagem dos prazos o dia do início é 

excluído enquanto o dia do vencimento está incluso, demonstrando que o presente 

esclarecimento é tempestivo e ensejando seu conhecimento pela autoridade competente. 
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2 – DA NECESSIDADE DE ESCLARECIMENTO 

 

    Serve o presente esclarecimento como meio legal de comunicação entre 

o particular e o ente licitador, resguardando postulados éticos, de honestidade e transparência, 

em cumprimento também ao Direito de Petição, assegurado pelo art. 5º, XXXIV, alínea “a” da 

Constituição da República Federativa do Brasil, in verbis: 

 

 
“Art. 5º, Constituição Federal - Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
(...) 
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de 
taxas: 
a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou 
contra ilegalidade ou abuso de poder;” 
 

 

    Nesse ínterim, solicitamos vênia para sanar eventuais dúvidas existentes, 

visando a escorreita participação no certame, o que permitirá o cumprimento do objeto final da 

licitação, que é a seleção da proposta mais vantajosa à Administração Pública, mediante a 

participação ampla de Concorrentes. 

 

3 – DOS PONTOS A SEREM ESCLARECIDOS 

 

3.1. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE E APLICAÇÃO AO PRESENTE 

CERTAME  

 

O Edital em tela requer das licitantes comprovação de enquadramento ao 

disposto no art. 5º, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, constante no edital, subitem 5.1.5, alínea “g”, vejamos:  

 
g) Juntamente com a proposta empresa deverá encaminhar de que cumpre o art. 

5º, da Instrução Normativa n ° 01, de 19 de janeiro de 2010, do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão, conforme item 18 do termo de referência;  
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Em contrapartida, temos no subitem 18.1 do Termo de referência:  

 
18.1. As licitantes deverão apresentar, quando aplicável, comprovação de 

enquadramento ao disposto no art. 5o, da Instrução Normativa n° 01, de 19 de 

janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;  

 

Vejamos o que diz a Normativa n° 01, de 19 de janeiro de 2010, do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, in verbis: 

 
Art. 5º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 

autárquica e fundacional, quando da aquisição de bens, poderão exigir os 

seguintes critérios de sustentabilidade ambiental: 

I – que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, 

atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 15448-2; 

II – que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de 

certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 

Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 

ambiental em relação aos seus similares;  

III – que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento; e  

IV – que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração 
acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres 

difenil-polibromados (PBDEs). 

(grifos nossos) 

 

Esta empresa licitante está ciente das exigências da Normativa, em 

especial sobre o chumbo. Contudo, é necessário verificar suas aplicações ao objeto do certame 

em referência, o qual visa selecionar a proposta mais vantajosa para fornecimento de 

equipamentos que façam o escaneamento de volumes, bagagens e afins mediante geração de 

raios-x.  
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Assim, importa destacar que um dos metais utilizados no equipamento é 

exatamente o chumbo, pelo que há necessidade dos dizeres da Normativa serem interpretados 

a partir da especificidade do objeto, dentro de um senso não restritivo.  

 

A título de conhecimento, um gerador de raios-x funciona da seguinte 

forma:  

 

O coração de uma máquina de raios X é um par de eletrodos, um cátodo 

e um ânodo, que ficam dentro de um tubo de vidro a vácuo. O cátodo é um filamento aquecido, 

como o que você vê em uma lâmpada fluorescente. A máquina passa corrente pelo filamento, 

aquecendo-o. O calor expulsa os elétrons da superfície do filamento. O ânodo positivamente 

carregado é um disco achatado feito de tungstênio, que atrai os elétrons através do tubo.  

 

A diferença de voltagem entre o cátodo e o ânodo é extremamente alta; 

então, os elétrons movimentam-se pelo tubo com bastante força. Quando um elétron, em alta 

velocidade, choca-se com um átomo de tungstênio, um elétron que está em uma camada mais 

interna do átomo é liberado. Com isso, um elétron que está em um orbital com energia 

imediatamente mais alto (mais externo) migra para aquele nível de energia mais baixo (mais 

interno), liberando sua energia extra na forma de um fóton. Assim um fóton de raios X é a 

energia liberada num choque de elétrons.  

 

Elétrons livres também podem gerar fótons sem atingir um átomo. O 

núcleo de um átomo pode atrair um elétron e com uma velocidade que apenas altere seu curso. 

Como um cometa girando ao redor do Sol, o elétron diminui a velocidade e muda de direção à 

medida que passa pelo átomo. Essa ação de "freio" faz o elétron emitir excesso de energia na 

forma de um fóton de raios X.  

 

As colisões de alto impacto envolvidas na produção dos raios X geram 

muito calor. Um motor gira o ânodo para que ele não derreta (o feixe de elétrons não está sempre 

focalizado na mesma área). Uma camada de óleo frio ao redor da ampola também absorve calor.  

 

E, então, qual o papel do chumbo?  
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Todo o mecanismo é protegido por uma blindagem grossa de chumbo. 

Ela evita que os raios X escapem em todas as direções. Uma pequena abertura na blindagem 

permite que alguns dos fótons de raios X escapem em um pequeno feixe. Esse feixe passa por 

uma série de filtros até chegar ao objeto.  

 

Quanto maior a densidade de um material, maior sua eficiência como 

escudo contra raios X. A relação entre a densidade e a capacidade de bloquear a radiação está 

relacionada com a nuvem de elétrons que gira ao redor do núcleo do átomo. O chumbo tem 

uma nuvem grande, o que facilita a dissipação da energia contida no raio X1.  

 

Em resumo, o chumbo utilizado no equipamento gerador de raios-x 

é um escudo de proteção aos usuários e operadores do equipamento; não podendo ser 

excluído do equipamento, posto que a ocorrência disto afetaria diretamente o 

funcionamento correto e perfeito do equipamento. Nesse sentido, inclusive, o anexo da 

Diretiva 2002/95/EC enumera aplicações de chumbo isentas da restrição disposta no seu item 

1 do art. 4º.  

 

Explica-se: os critérios discriminados nos itens em questão deverão ser 

interpretados dentro de um senso não restritivo, vez que a mencionada Diretiva 2002/95/EC, 

do Parlamento Europeu, conhecida como Diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous 

Substances), ressalva os casos em que o uso de determinadas substâncias, tais como o chumbo 

ou elementos radioativos, sejam essenciais para o correto funcionamento do equipamento.  

 

Sendo assim, tal restrição não seria aplicável para o equipamento de 

inspeção por raios-x, sob pena de não se propiciar o correto funcionamento do equipamento1.  

 

Insta frisar que os equipamentos da espécie licitada estão sob as 

normativas da Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, órgão superior de 

planejamento, orientação, supervisão e fiscalização, que estabelece normas e regulamentos 

sobre radioproteção.  

 

                                                
1 Adaptado de https://super.abril.com.br/mundoestranho/por-que-o-chumbo-e-usado-como-isolanteem-exames-
de-raiosx/; http://rived.mec.gov.br/atividades/quimica/radioati vidade/atividade2/sabermais2.htm; 
http://lief.if.ufrgs.br/~jader/atenuacao.pdf 
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Tal Comissão supervisiona os equipamentos produzidos identificando se 

os níveis de radiação estão dentro dos parâmetros normativos e se o equipamento não oferece 

risco à sociedade. Nesse sentido, é exigido, inclusive, o uso de chumbo, que é o elemento que 

tem a capacidade de impedir que a radiação atinja um corpo que esteja fora do escopo de 

inspeção.  

 

Tendo em vista, assim, que (i) o uso do chumbo se faz necessário como 

blindagem contra a radiação; (ii) que pelo mesmo motivo está isento de restrição feita pela 

mencionada Diretiva (art. 4º, item 1) e (iii) conforme o item 18.1 as licitantes deverão apresentar 

comprovação de enquadramento, se aplicável.  

 

Questiona-se se para o objeto licitado está dispensada a apresentação de 

comprovação exigida no subitem 5.1.5, alínea “g” do Edital. Diante das explicações acima 

feitas, requer que seja confirmada se a interpretação desta empresa é a correta. 

 

3.2. DA ASSINATURA DIGITAL  

 

O edital em epígrafe, ao tratar da forma em que será comprovada a 

habilitação técnica da empresa, solicita que:  

 
5.2.3.2.3. Termo, através do qual o profissional assuma a responsabilidade 

Técnica pela obra ou serviço licitado e o compromisso de integrar o quadro 

técnico da empresa, no caso de o objeto contratual vir a ser a esta adjudicado.  

 

No entanto, não há qualquer menção sobre a declaração possuir 

necessariamente assinatura manuscrita, de forma que esta licitante entende ser possível também 

a aceitação do documento com assinatura digital.  

 

No Brasil, a assinatura digital tem validade jurídica desde 2001, quando 

foi publicada a Medida Provisória 2.200-2. Ela regulamenta a certificação digital no país e cria 

a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira, instituição conhecida como ICP Brasil.  

 

Outro marco de grande relevância no país foi a aprovação da Lei nº 

11.419, de 2006, em que o uso de documentos eletrônicos passou a ser aceito pelo Poder 
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Judiciário, quando assinados digitalmente. A lei representa a manifestação favorável ao uso do 

documento eletrônico, pela própria Justiça, acolhendo-os em todos os seus efeitos jurídicos e 

legais.  

 

Portanto, solicitamos que este I. Órgão ratifique nosso entendimento 

quanto a possibilidade de apresentar os documentos assinados digitalmente, visto que as 

assinaturas digitais devem receber o mesmo tratamento dado às manuscritas. 

 

3.3. DO LAUDO TÉCNICO  

 

Ao tratar sobre as normas regulamentadoras do serviço, o item 2.1.4, 

dispõe que:  

 
2.1.4. O vazamento de radiação permitida deverá ser menor ou igual a 1 μSv, a 

uma distância de 10 cm de qualquer superfície acessível do aparelho (Posição 

Regulatória 3.01/001 par, 3.2.5 inciso b.i) (laudo técnico assinado por 

supervisor de radioproteção credenciado pela CNEN deve ser fornecido com o 

equipamento).  

 

Assim, questiona-se se o laudo técnico que deverá ser fornecido com o 

equipamento, poderá ser assinado pelo Supervisor de Radioproteção da empresa Contratada? 

 

3.4. DA GARANTIA  

 

O Item 8.2 da Minuta do Contrato e o item 10.2 do Termo de Referência, 

aduzem que:  
 

8.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo funcionamento do 

equipamento de forma incondicional, mantendo-o operacional, de forma 

ininterrupta, durante o período de garantia;  

 

10.2. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pelo funcionamento do 

equipamento de forma incondicional, mantendo-o operacional, de forma 

ininterrupta, durante o período de garantia;  
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Em contrapartida, os itens 9.2 da Minuta do Contrato e 11.2 do Termo de 

Referência, e o os itens 9.3 Minuta do Contrato e 11.3 do Termo de Referência, respectivamente 

dispõe que:  

 
9.2. Durante o período de garantia, a assistência técnica do equipamento o objeto 

deste contrato terá atendimento on-site em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, para 

atendimento, após o chamado técnico;  

 

11.2. Durante o período de garantia, a assistência técnica do equipamento objeto 

deste contrato terá́ atendimento on-site em, no máximo, 02 (dois) dias úteis, para 

atendimento, após o chamado técnico;  

 

9.3. O prazo de recuperação será contado a partir da chegada do técnico, com 

solução definitiva dentro de prazo não superior a 03 (três) dias úteis;  

 

11.3. O prazo de recuperação será contado a partir da chegada do técnico, com 

solução definitiva dentro de prazo não superior a 03 (três) dias úteis; 

 

É de nosso entendimento que este E. Órgão não deve exigir da contratada 

o funcionamento ininterrupto do equipamento, visto que tal exigência não é compatível com o 

regime de contratação.  

 

Ainda, destaca-se que durante o período de garantia a contratada possuirá 

o tempo de suporte para resolução do problema conforme previsões contratuais dispostas nas 

cláusulas 9.2 e 9.3 da Minuta do Contrato e 11.2 e 11.3 do Termo de Referência, permitindo 

que em caso de intercorrência que afete o funcionamento do equipamento a CONTRATADA 

agirá de prontidão realizando a correção, de acordo com os prazos especificados. 

 

Diante ao exposto, pede-se a retificação do item 8.2 da Minuta do Contrato 

e o item 10.2 do Termo de Referência, excluindo o termo “ininterrupta”. 

 

4 – DA CONCLUSÃO  

 

     Por todo exposto, visando o correto entendimento e a melhor 

interpretação do Edital, principalmente diante dos princípios licitatórios da Competividade, 
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Vantajosidade, Isonomia, Desenvolvimento Nacional, Publicidade, Vinculação ao Instrumento 

Convocatório, dentre outros, pede-se esclarecimento sobre os tópicos listados acima.  

 

    Aproveitamos a oportunidade para renovar nossos votos de elevada 

estima e consideração. 

 

São Paulo, 28 de abril de 2021. 

 

 

_______________________________ 
JULIANO CAMPOS NOGUEIRA 

Diretor Comercial 
NUCTECH DO BRASIL LTDA. 

 
 
































































